Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de........................

Processo n.º    ...........


MUNICÍPIO DE ........, qualificado nos autos acima, por seu advogado infra-assinado (doc. anexo), com escritório situado nesta cidade, à rua...., onde recebe intimações e avisos (CPC, art. 39, I), vem à presença de V. Exa., oferecer sua CONTESTAÇÃO o que o faz pelos fatos e fundamentos seguintes:

Alega o requerente que foi abalroado pela máquina Patrol do município, a qual estava em marcha ré, e, em curva da estrada do Bairro dos ....., o que configura imprudência e negligência; diante do ocorrido ficou o requerente sem trabalhar por quarenta (40) dias, sendo que percebe por dia a quantia de R$ 50,00 (Cinqüenta reais); que os danos materiais são na ordem de R$ 3.005,00 (Três mil e cinco reais); os lucros cessantes são na ordem de R$ 2.000,00 (Dois mil reais); e, o dano moral advindo ceifa de seu único meio de transporte e ferramenta indispensável ao seu trabalho no montante de dez (10) salários mínimos.

As obras na estrada do Bairro do .... estão sendo feitas desde .... e, considerando que o requerente trabalha por perto, deveria ter cautelar ao dirigir naquele local.

Ao contrário do que alega o requerente, a máquina Patrol não estava de marcha ré, não vindo, consequentemente, a abalroar o veículo. O evento se deu por culpa exclusiva do requerente, o qual sem as devidas cautelas, por excesso de velocidade, colidiu com a Patrol, após perder o controle do veículo, ao fazer a curva.

Ainda que a máquina estivesse de marcha ré, já que é evidente que esta necessita da ré, para manter seu trabalho, o requerente deveria manter distância mínima, do maquinário, ainda, mais, porque sabia que o local estava em obras.

Ademais, o Código de Trânsito Brasileiro proíbe transitar em marcha a ré, salvo na distância necessária a pequenas manobras e de forma a não causar riscos à segurança (Art. 194 do CTB).

"Embora a marcha a ré constitua manobra inusual, que deve ser antecedida de cuidados próprios, será ao transeunte que imporá maior dose de cautela, quando o local seja apropriado para esse tipo de manobra ou destinado à entrada e saída de coletivos ou caminhões, pois já então aquela não constituirá excepcionalidade" (TACRIM-SP - AC - Rel. Roberto Martins - JUTACRIM 53/290).

"A marcha a ré em lugar apropriado para essa manobra, feita com as cautelas normais, repele a imprudência caracterizadora dos crimes culposos. Ao pedestre é que se impõe, em tal hipótese, excepcional atenção" (TACRIM-SP - AC - Rel. Carlos Ortiz - RT486/305).

Pode-se notar que o veículo teve ponto de colisão a lateral esquerda. Se o sinistro tivesse ocorrido como narra o requerente, o veículo teria que estar avariado em sua parte frontal, no máximo na parte frontal/direita, já que a curva era neste sentido "(".

Porém, com se denota das fotografias colacionadas, o veículo foi avariado em sua parte lateral/esquerda/traseira, ficando evidente, a derrapagem do veículo, e, conseqüente colisão.

A questão é física, sendo que a força centrípeta, fez com que o veículo saísse em sua traseira.

De outro lado, pela fotografia podemos notar que os pneus do veículo do requerente encontram-se em péssimo estado de conservação, inapto para o uso, talvez mais um motivo (além do excesso de velocidade) para a ocorrência do sinistro. 

Está demonstrada a culpa exclusiva do requerente.

Na eventualidade da culpa do requerido, deve-se no mínimo configurar a culpa recíproca, levando-se em consideração a velocidade excessiva do requerente, e, tendo este conhecimento das obras, ser negligente, ao não tomar a distância necessária a sua própria defesa. Deste modo, a verba material (dano veículo) deve ser decotada na metade, afastando as demais verbas, eis que não provadas.

Reconhecida a culpa exclusiva do requerido, deve-se afastar o dano moral, já que não houve qualquer ofensa a honra, a imagem, não houve dor, ou qualquer outro motivo caracterizador do dano moral.

Diz o requerente para alegar o infundado dano moral: "MM. Julgador, na verdade, não resta nenhuma dúvida, de que, quando uma pessoa é abruptamente ceifada do seu único meio de transporte e ferramenta indispensável para o seu trabalho, além dos reflexos materiais que disso decorre, sobrevêm ainda os reflexos psicológicos, estes, inclusive piores do que os materiais, pois em decorrência do acidente sua família passou, e ainda passa por dificuldades."    

Ora Exa., será que dano em veículo configura indenização por dano moral?

Savatier oferece uma definição de dano moral como "qualquer sofrimento humano que não é causado por uma perda pecuniária", e abrange todo atentado à reputação da vítima, à sua autoridade legítima, ao seu pudor, à sua segurança e tranqüilidade, ao seu amor-próprio estético, à integridade de sua inteligência, a suas afeições etc." (Traité de la responsabilité civile, vol. II, n 525).

O requerente diz o veículo é sua ferramenta de trabalho. Será que ele é taxista, motorista, ou piloto de corrida?

Tudo isso se fosse houvesse dano, e, ainda, provado, seria lucros cessantes, e não, dano moral.

Não podemos banalizar, achincalhar, o instituto do dano moral, tornando-o um modo de enriquecimento fácil, e, pior, com o aval do Poder Judiciário.

Ainda, o dano moral só se efetiva quando o autor do dano age com dolo, como mostra a jurisprudência, in verbis: "Indenização - Responsabilidade civil - Dano moral - Ilícito culposo - Verba não devida - Recurso provido - "Apenas se justifica a indenização por dano moral quando resulte o ilícito de ato doloso, em que a carga de repercussão nas relações psíquicas, nos sentimentos e na tranqüilidade, se reflita como decorrência da repulsa ao ato intencional do autor do crime" (TJSP - 4ª C. - Ap. - Rel. Olavo Silveira - j. 11.2.93 - JTJ-LEX 144/74).

Portanto, improcede o pedido de dano moral.

Na eventualidade reconhecimento do dano moral, este deve ser fixado no patamar máximo de um salário mínimo, pois, se houve algum dano moral, este foi mínimo, não havendo motivos para maiores alardes, e, fixação em quantia que caracterize um enriquecimento sem causa. 

Quanto aos lucros cessantes, alega o requerente que exercia a função de pedreiro, na zona rural deste município, percebendo a quantia diária de cinqüenta reais. Que ficou quarenta (40) dias sem trabalhar por causa do sinistro, não tendo como chegar ao local de trabalho, pois localizado na zona rural, e, que faltava transporte.

Não houve dano em qualquer bem usado para o trabalho do requerente, não havendo, deste modo, motivo para caracterizar o lucro cessante.

Se o requerente ficou quarenta dias sem trabalhar foi por preguiça, visto que existe sim transporte coletivo ao bairro, e, ainda que não houvesse, isto não basta a caracterizar o lucro cessante.

Será que as pessoas daquele bairro rural não se dirigem a cidade, por falta de transporte? AS crianças não vão à aula por falta de transporte?

"Os lucros cessantes, para serem indenizáveis, devem ser fundados em bases seguras, de modo a não compreender os lucros imaginários ou fantásticos" (TJSP - 1ª C. Dir. Privado - Ap. Rel. Alexandre Germano - j. 24.9.96 - JTJ-LEX 184/61).

"Para que ocorra o direito aos lucros cessantes, a título de perdas e danos, deve-se comprovar haver, com certeza, algo a ganhar, uma vez que só se perde 'o que se deixa de ganhar' (cf. Pontes de Miranda, Tratado de Direito Privado, t. XXV, p. 23). Aliás, estabelece o art. 1.059 do Código Civil, que a perda indenizável é 'o que razoavelmente deixa de ganhar', sendo de se exigir venha o esbulhado demonstrar haver possibilidade precisa de ganho, sem o que não há que falar em lucros cessantes" (1º TACSP - 3ª C. - Ap. 476.842/1 - Rel. Antonio de Pádua Ferraz Nogueira - j. 01.06.93).

Também improcede o pedido de lucros cessantes

Não há provas da existência do trabalho, de quanto percebia por dia, e, quanto tempo ficou sem trabalhar.

Reconhecido o pedido, deve ser descontados dos quarenta dias os sábados, domingos e feriados, os quais o requerente deixou de trabalhar.

Ante ao exposto, requer seja julgada improcedente a ação, ou, por eventualidade, se prosperar o pedido, sejam decotados os valores excessivos na forma aqui pedida, ainda, por eventualidade, seja reconhecida a culpa concorrente do requerente, com a condenação do requerente nas custas processuais, honorários advocatícios e nos demais efeitos sucumbenciais, tudo como medida de Direito e Justiça.

Requer ainda, a produção de todos os meios de provas admitidos em direito, especialmente o depoimento pessoal do requerente, sob pena de confissão caso não compareça ou, comparecendo, se recuse a depor; juntada; exibição e requisição de documentos; perícia; e inquirição de testemunhas.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

